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EDITAL PREGAO PRESENCIAL NO 060/20,I8-CPL
TIPO: tvlENOR PREÇO POR ITEM
ORGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIÍV1ENTO

SOCIAL.
PROCESSO AOMINISTRATIVO: 30.001 . 3641201 8- SEDES
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 25 de Junho de
2018, às 09h:00 (nove horas). Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento
legal, a presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqúente.

A Prefeitura Municipal de lmperatrizr'MA, através do Pregoeiro Oficial e Equipe de
Apoio designados pela Portaria no 19, de 02 de Janeiro de 201 B, publicada em
0410112018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e
julgará a licitação a cima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE
PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara,
lmperatriz /MA, regido pela Lei Federal no 10.520, de 1 7 de julho de 2002, Decreto
Municipal no 2212007, e por este Edital e seus anexos, aplicando-se
subsidiariamente, no que couberem, as disposiçÕes da Lei n.o 8.666/93 e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie.

1, DO OBJETO

1 .1 . Contratação de empresa especializada na prestação de serviços gráficos, com
vistas ao atendímento das demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social -
SEDES e dos Programas Sociais do Fundo lvlunicipal de Desenvolvimento Social -
FMAS, conforme Termo de Referência e Anexo l.

1.2. valor Global Estimado para a contratação R$ 196.430,00 (cento e noventa e
seis mil quatrocentos e trinta reais).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de preços e Termo de Referência;

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Mlnuta do Contrato;

d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o g.666/g3;

e) Anexo V - Modelo de Declaração dando Ciência de que Cumprem
plenamente os Requisitos de Habilitação;

0 Anexo Vl - Proposta digitalizada.

3. DO SUPORTE LEGAL 
.\

3.'l . Está licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto Municipal no 02212007 e por este Edital e seus anexos, aplicando-se,
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subsidiariamente, no que couberem, as disposiçÕes da Lei no 8.666/93 e respectivas
alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam fazendo parte
integrante da mesma, independente de transcrição.

4. DA DOTAÇAO

4.1 . As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária:

Manutenção das Atividades da SEDES: Dotação Orçamentária:
16.0O1.O8.122.0032.2647; Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica; Fonte: 00'1 .

Manutenção do Conselho Tutelar: Dotação Orçamentária:
16.001 .08.244.0032.2648, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica, Fonte: 00'1 .

índice de Gestão do SUAS - Operaciona lização (lGD SUAS): Dotação
Orçamentária: 30.001 .08.244.0154.2641 , Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

lndice e Gestão do Programa Bolsa Família Operacionalização do Programa
Bolsa Família - IGD PBF: Dotação OrÇamentária: 30.001 .08.244.0154.2642,
Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica, Fonte:
095.

Manutenção e Funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS: Dotação Orçamentária:30.001 .08.244.0154.2643, Natureza: 3390.39.9900 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 0g5.

Manutenção Das Atividades E Projetos Do Restaurante popular: Dotação
orçarrentária : 30.00 1 .08. 1 22.0 1 57 .26s4, Natureza : 3390. 39. 9900 - outros serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001.

Manutenção dos serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família (pAlF)
no ámbito dos centros de Referência de Assistência social - CRAS: unidade
orçamentária: 30 001.08.'122.015s.26ss, Natureza: 3390.39.0099 - outros serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: 0g5.

Manutenção dos serviços de convivência e Fortalecimento de Vínculos para
ldosos: unidade orçamentárta: 30.001.08.241.01ss.26s7, Natureza: 3390.39.0099
- Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Fonte: 0gS.
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Manutenção das Atividades e Projetos do Banco de Alimentos: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.122.0157.2658, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001.

Manutênção de Serviços de Gonvivência e Fortalecimênto de Vínculos para
Criança e Adolescente (SCFV), Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0'155.2659,
Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:

095.

Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica para Pessoas com
Deficiência no Centro de Referência - CRPD: Unidade Orçamentária:
30.001 .08.242.0155.2661, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança
Feliz: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0155.2664, Natureza: 3390.39.0099 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2672,
Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Fonte:
095.

Manutenção de Serviços de acolhimento lnstitucional para Crianças e
Adolescentes (Abrigos): Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0159.2674,
Natureza: 3390.39.0099 - outros serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Fonte:
095.

Manutenção do serviço Especializado para pessoas em situação de Rua no
Âmbito do centro de Referência Especializado para pessoa em situação de
Rua - centro Pop: Unidade orçamentária: 30.oo1 .08.244.01sg.267s, Natureza:
3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Fonte. 095

Manutenção da Gestão das Ações Estratégicas de combate ao Trabarho
lnfantil - Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil - pETl: Unidade
orçamentána: 30.001 .08.244.0158.268s, Natureza: 3390.39.0099 - outros servicos

Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI:
Unidade Orçamentária: 30.00í 08 334.0155.2666, Natureza: 3390.39.0099 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.
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de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: 095

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.'1 . Poderáo participar deste pregão, nos termos do artigo 48, inciso l, da Lei

Complementar 12312006, exclusivamente as Microempresas - ME e Empresas de
Pequeno Porte - EPP que tenham ramo de atividâde compatível com o objeto e que

atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos
mínimos de classificação das propostas, e seus anexos e se apresentarem ao
pregoeiro no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. Não poderão participar desta licitação empresas:

5.2.1 . Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissoluçáo,
em liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de
constituição, ou ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país;

5.2.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração
Pública lt/unicipal ou tenham sido por estes declaradas inidôneas, ainda que tal fato
se dê após o início do certame;

5.2.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou
drrigente de órgão

ou entidade da Administração Pública Municipal ou vínculo com qualquer servidor.
5.2.4. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.2.5. Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de
lmperatriz.

5.2.6. Pessoas Físicas.

5.2.7- Exclusivo para ME e EPP

6. DO CREDENCIAMENTO

6.'1 . As licitantes deverão se apresentar junto o(a) pregoeiro(a)por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente
munido de Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital,
ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da
licitante, respondendo por sua representada, comprovando os necessários
poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declarações,
desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os
demais atos pertinentes ao presênte certame.

6.1 .1 . No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de
identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua
capaciCade de representar a mesma

L
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6. 1.2. As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes, acompanhado de documentos de
eleiçôes de seus administradores, quando o licitante for representado por pessoa
que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica;

6.1 .3. As participantes deveráo ainda apresentar, por intermédio de seus
representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de
Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6.1 .4. Fica facultado às participantes, apresentar Certidáo Simplificada da Junta
Comercial do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP

6.í.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados
ao(a) Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os
quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial,

observados sempre os respectivos prazos de validade;

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessáo de lances
verbais, ou sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos
descrito no item 6.í.

6.3. A cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a participação
de qualquer interessado representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse
edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando,
para tal, comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo
representante em tempo hábil.

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7.1 . Por força da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei no 035.0858/07, as
microempresas - [t/Es, as empresas de pequeno porte - EPPS e as Cooperativas a
estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão
deverão observar os procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que sê enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação
relativa à regularidade fiscal, deverão consignar tal informa
expressamente na declaração prevista no item 6.1 .3

(
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8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.í. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope
em sua parte externa as seguintes informaçÕes:

A(a) pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

i

NO

lacrado, trazendo

b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da
melhor proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no

respectivo envelope, toda a documentaçáo exigida neste edital, ainda que os
documentos pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição.
bem como alguma espécie de documento que venha comprovar sua
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação
para MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situaçôes
em que as propostas apresentadas por IVlEs, EPPs ou COOPs sejam iguais
ou até 5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada.

7.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á

do seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado
será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou
COOP), desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências
habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea
anterior, serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na
ordem classificatória, para o exercíclo do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs
que se encontrem enquadradas no item 7.1 ., alínea c, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a
melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora
do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oÍerta inicial
não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.
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Pregão Presencial n" 060/201 8-CPL
Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, CEP 65.916-193
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E

NUMERADA)
8.2. Preencher, necessariamente. os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última
folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa;

b) conter a descrição detalhada e especificaçÕes necessárias à identificação,
inclusive marca ê/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo
l, e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em algarismos
e o valor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02
(duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de
divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e
entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último;

b.1) PARA A FORMULAÇÃO OeS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS
DEVERÁ SER UTTLTZADA A DESCRTÇÃO DOS TTENS CONSTANTES NO TERMO
DE REFERÊNCtA, SOB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA pROPOSTA.

c) atender às especificaçÕes mínimas estabelecidas no Termo de Referência (Anexo
l), correspondente ao fornecimento, e estar datada e assinada por pessoa
juridicamente habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas,
tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração,
serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

e) o ANEXO Vt (PROPOSTA DE PREÇO D|G|TALIZADA) DEVERÁ SER
PREENCHIDO E ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU GD. ESTE ANEXO
NÃo suBsITUtA pRoposTA DE pREÇo IMPRESSA.

9. DAACE|TAçÃO rÁclTA

9.1. Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de
fornecimento/execução do serviço,
b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, kabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do

\a)
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objeto deste Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato,

9.2. O pÂzo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir
da data de entrega da mesma;

9.3. Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 2 (dois) dias contados do
recebimento da "Ordem de Fornecimento".

9.4. Proceder à prestação do serviço em conformidade com o quantitativo solicitado
pela Secretaria.

9.5. Uma vez abertas as propostas, náo serão admitidos cancelamentos, retificações
de preços, alteraçÕes ou alternativas nas condiçÕes/especificações estipuladas. !!q
serão consideradas as propostas que contenham entrelinhas, emendas,
rasuras ou borrões

9.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta

ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não

sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.7. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas
as condições previstas nos subitens 28.7 e 28.8, implicará na desclassificação do
licitante;

9.8. Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam
omitidos na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos
previstos no item 9.2 e 9.3, respectivamente.

í0.. DO ATENDIMENTO

10.1. Proceder à entrega dos materiais em conformidade com o quantitativo
solicitado pela secretaria, para cada pedido (ou de uma única vez);

í 0.2- Manter inalterados os preços e condiçÕes propostos;

10.3 - Lançar na nota fiscal as especificaçôes dos materiais, de modo idêntico
àqueles constantes do objeto do edital;

10.4 - Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o fornecimento dos materiais
sem a prévia e expressa anuência da contratante.

í0.5 - No item 0B - Faixa de Rua (Anexo I do Termo de Referência) o valor unitário
da faixa deverá incluir a confecção da faixa, taxa de colocação na rua e taxa de
autorização junto a secretaria do meio ambiente

,t'
.:lrt

\



i{"',

..'.''

ESTADO DO MARANHÃO
PREFE,ITURA }ITiNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

C L
d+t

11. DA HABTLTTAçAO
í1.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

Ao(a) pregoeiro(a) da PreÍeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 060/2018-CPL
Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, CEP 65.9'16-193
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E

NUMERADA)

í1.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da
imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de validade;

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em se tratando de sociedades
comercrais, e, no caso de sociedades por aÇões, acompanhado de documentos de
eleições de seus administradores. inscriçáo do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

b.1 ) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes
ou da consolidação respectiva:

b.2) inscriçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de
prova de diretoria em exercício; e

b.3) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo Orgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNpJ);

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e ContribuiçÕes
Federais e Dívida Ativa);

e) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa);

f) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante;

h) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
serviÇo (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais

g
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instituídos por lei;

i) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da
Licitação;

j) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, nos termos do art.'1078 do Código Civil
Brasileiro, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oÍiciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta

j. 1) O Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis deverão conter registro na

Junta Comercial.

j.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

j.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade anônima):

- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulaçáo; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.

j 2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede
ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstraçôes Contábeis devidamente registrados
ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

j.2.3) sociedade criada no exercicio em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.

j.2.4) o balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis deverão estar assinados
por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

k) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

l) comprovante de aptidâo para desempenho de atividade pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da
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apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado.

m) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega
menores de í 8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e dê qualquer
trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos,
podendo ser utilizado o modelo do Anexo lV do Edital.

n) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas.

11.3. Se o licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar com o número
do CNPJ da matriz, ou;

í1.3.1. Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar com o número do

CNPJ da filial, exceto quanto à Certidáo Negativa de Debito junto ao INSS, por

constar no próprio documento que é válldo para matriz e filiais, bem assim quanto ao

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório
de autorização para a centralização;

11.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em
nome da matriz;

11.4. Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licítante
deverá apresentar:

1í .4.í. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou
entidade da administração pública ou por empresa privada que comprovem que a
empresa prestou, a contento, a execução compatível com o objeto da licitaçáo, na
forma prevrsta no art.30, ll, da Lei no 8.666/93.

í1.4.2. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se referiam a
contratos arnda em execução.

11.5. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos art. 28, 29, 30 e 31 da Lei no

8.666/93.

11.5.í. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item,
observadas as condições previstas no subitem 28.7 e 28.8 deste edital, implicará na
inabilitação do licitante.

12. DO PROCEDIMENTO

12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos
interessados ou seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a)receberá os
documentos de credenciamento e os envelopes contendo as propostas de preços
(envelope 01) e os documentos de habilitação (envelope 02);

\



E,STADO DO MARAI-HAO
PREFEITI]RA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

"doo

'12.1.1. O(a) pregoeiro(a)poderá estabelecet pazo de tolerância de até 15 (quinze)
minutos para a abertura dos trabalhos;

12.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da
licitação estejam no local designado pelo menos í5 (quinze) minutos antes do
referido horário;

12.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V
serão recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a

verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste
edital. com exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis;

í2.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item

anterior, o autor da oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços

ate 10o/o (dez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e
sucessivos, em valores distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor;

12.4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a
palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

12.4.2- Poderá o(a) Pregoeiro(a):

a) Advertir os licitantes;

b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidos;

c) Definir tempo para os lances verbais;

d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;

e) Suspender e recomeçar o Pregão

f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou peúurbe a sessão,
assim como, quaÍquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das
penas legais aplicáveis em cada caso dos;

12.4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação;

12.4.4. Depois de definido o lance de menor preço, e na hipótese de restarem dois
ou mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de
classificação dos licitantes remanescentes;

í 2.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços
nas condiçÕes definidas no itêm 12.4, o(a) pregoeiro(a) classificará as melhores
propostas, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo
empate nesta condição todos participarão da etapa de lances verbais);

,}
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12.'12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada
a ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedo(es) aquele que ocupar o
primeiro lugar, sendo-lhe adjudicado pelo(a) pregoeiro(a)o objeto do certame;

í2.13. O(a) pregoeiro(a)manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação,
as empresas poderão retirá-los no prazo de ate 30 (trinta) dias, sob pena de
inutilizaçáo dos mesmos;

12.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada
pelo(a) pregoeiro(a)e por todos os licitantes presentes.

12.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a)
pregoeiro(a), implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante,
para efeito de ordenação das propostas;

'12.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a

contratação;

12.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo
pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

12.8.1 . Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso,

dar-se-á o início da competiÇão relativa aos demais itens objeto desta licitação.

12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo
com o menor preço ofertado, o(a) pregoeiro(a)imediatamente dará início à abertura
do envelope contendo os documentos de habilitaçáo da proponente cuja proposta

tenha sido classificada em primeiro lugar;

12.'10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em
primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a)prosseguirá com a abertura do envelope de
documentação da proponente classificada em segundo lugar, e assim
sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital;

12.11 . Nas situaÇões previstas nos subitens 12.7 , 12.8 e 12.'10, o(a)
pregoeiro(a)poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido
preço melhor;

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em consonância com o
que estabelece a legislação pertinente;

13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e
condiçÕes deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na

\
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Proposta de Preços;

13.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e, consêqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO POR ITEM;

13.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas

classificadas, após os lances verbais, se for o caso, o(a) pregoeiro(a)procederá ao
desempate, na mesma sessáo e na presença de todas as demais licitantes
presentes, através de sorteio, na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no

8 666/93,

13.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo

licitante, prevalecerá este último, e êntre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário.

14. DO DIREITO DE RECURSO

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas
razôes, quando lhe será concedido o ptazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razôes do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde
logo intimados para apresentar contrarrazÕes em igual número de dias, que

começaráo a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata aos autos;

14.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será
reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados
por fax, email ou vencidos os respectivos prazos legais.

14.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à

autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua
decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superiol devidamente informado, para
apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais;

14.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitaçâo para determinar a
contratação,

14.6. A Íalta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão
importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo pregoeiro ao vencedor.

15- DA CONTRATAÇÃO
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15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s)
licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para Íirmar a avença.

15.2. O(s) licitante(s) vencedor (es) terá (ão) um prazo de 05 (cinco) dias, para

atender à convocação prevista no item anterior.

15.3. Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresentar (em) situação regular ou
recusar-se a executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro
licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo

da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

16- DAS COND|ÇÕES DO PAGAMENTO

í 6.1 . O pagamento será efetuado em moeda nacional no prazo máximo de 30
(trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal acompanhada da competente
Ordem de Fornecimento;

16.2. Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a F azenda Municipal,
com a devida autenticação e, Estadual (tanto de Débito quanto da Dívida Ativa),
Justiça do Trabalho, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de
Débito - CND), com FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS);

16.3. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do
não cumprimento, pela empresa fornecedora, das obrigaçôes acima descritas ou de
qualquer outra causa que esta deu ensejo.

í7- DAS PENALIDADES

'17.1. A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato previstas nos art. 86 e 87
da Lei no 8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

17.2. A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso injustificado ficará
sujeita à aplicação das sançÕes administrativas previstas nos arts. 86 a BB da Lei
8.666/93.

í 7.3. Ocorrerá a rescisáo contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da
Lei 8.666/93, bem como aos efeitos constantes nos arts. 79 e 80, da referida Lei.

r8- oBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

18.1- O cronograma de entrega de distribuição será fornecido de acordo com a

necessidade da SEDES e seus Programas Sociais, através de Ordem de Serviço
contendo o nome do órgão, o endereço, o responsável pelo fornecimento e o
quantitativo a serem entregues;

'18.2- Na entrega do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a enviar
todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos

{tr
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'18.3- Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados do
recebimento da ordem de Fornecimento:

18.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, no prazo de 2 (dois) dias às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de execução ou de materiais empregados, ou por
manuseio inadequado no transporte;

18.5- Arcar com todos os custos de reposição ou reintegra nos casos em que os
produtos não atendam as condições especificadas neste Termo de Referência.

18.6- Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber;

18.7- Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuiçôes fiscais e parafiscais
que indicam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos,
bem como pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao
fornecimento dos produtos vendidos;

18.8 - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade
por seu pagamento;

18.9 - Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigaçÕes pactuadas entre as partes;

1 8.1 0 - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes,
seguros mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação;

1 8.1'1 - A descrição dos serviços prestados lançados na nota fiscal, deverá ser
idêntica àquelas constantes no contrato;

18.12 - Manter durante a vigência do contrato os recursos operacionais,
estabelecimento e maquinário em pleno funcionamento, visando a atendimento
satisfatório das demandas;

'18.1 3 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados;

CPL

í 8.1 5 - Executar os serviços no prazo determinado;

'18.14 - Responsabilizar-se pela entrega do material;

\
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'18.16 - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena
das sançÕes previstas no art.o 81 da Lei 8.666/93;

18.17 - A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a
planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance oÍertado pelo licitante
vencedor, sob pena de recusa da assinatura do contrato;

18.18 - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às
penalidades legalmente estabelecidas;

18.'19 - Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial;

18.20 - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um)
preposto como seu representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666/93), aceito
pela SEDES, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,
pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar
pela execução do objeto.

19. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE

19.1- Disponibilizar todos os meros necessários para o recebimento dos produtos,
objeto deste contrato;

'19.2- lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o
recebimento e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

19.3- Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do fornecimento contratado, podendo

realizar testes nos bens fornecimentos, rejeitar, no todo ou em desacordo com as

obrigaçóes assumidas pelo fornecedor;

19.4- Garantir a armazenagem e o uso adequado do produto durante o período

contratual;

'19.5- Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

19.6- Proporcionar todas as facilidades admitidas em Lei para que a(s) licitante(s)
vencedora(s) possa(m) fornecer dentro do estabelecido nesta licitação;
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19.7- Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sançÕes administrativas previstas na
legislaçào vigente. caso seja necessário,

19.8 - Designar um servidor, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execuçâo do Contrato, conforme previsto no item 20 deste Edital;

19.11 - Verificar se a execução do objeto foi realizada com a observação às
disposiçÕes pertinentes neste Edital e Termo de Referência, implicando em caso
negativo no cancelamento do pagamento dos bens fornecidos;

19.12 - Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do pazo e condições
estabelecidos, sob pena de decair o direito à contrataçâo, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da Lei 8.666i93 e suas alterações;

19.1 3 - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos
relativos à firmatura e gestáo contratual, devendo o resultado dessa consulta ser
impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instruçáo processual

necessária;

19.14 - Expedir as autorizaçôes de fornecimento;

19.1 5 - Receber o objeto em dias úteis e náo úteis, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;

19.16 - Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos solicitados pela Contratada
para a fiel execução do contrato;

19.17 - Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniforme em nome da empresa e/ou crachá de
identificação, para entrega do objeto do Contrato;

It',
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19.9 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias;

1 9.10 - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução
do Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso náo esteja de acordo
com as especificações e condiçÕes estabelecidas neste Edital e no Termo de
Referência, informando as ocorrências ao Órgáo Gerenciador;
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í9.18 - Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa executar o
objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus anexos,
especialmente do Termo de Referência;

19.19 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

19.20 - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada;

19.21 - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

20- LOCAL DE ENTREGA

20.1 . O objeto será entregue, sem ônus adicional para a contratante, na sede da

Secretaria Municipal de Desenvolvlmento Social - SEDES, na Rua Hermes da
Fonseca, no 49 - Centro, ou nos pólos dos Programas Sociais, conforme
cronograma de cada um em lmperaúiz-Í\/A ou local designado por pessoa

competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por pessoal qualificada
da contratada.

2í- DA VrGÊNG|A DO CONTRATO E DA FTSCALTZAç^O

21.1. O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará por 12 (doze)

meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, através de termos aditivos. Conforme disposições do art. 57 da Lei n'
8.666/93 e suas alteraçôes posteriores, com redação dada pela Lei n'9.648/98.

21.2. As Condiçóes de reajuste, repactuaçÕes, equilíbrio econômico-financeiro,
rescisão, sanções e as demais normas deste termo de referência, deverão constar
em cláusulas da minuta do contrato.

21.3. A Secretaria de Desenvolvimento Social designa o servidor Edilson da Silva
Sousa, Matrícula 50.749-í - Diretor de Departamento, para acompanhar o
processo de fiscalização do contrato, até a prestação final do serviço, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas
as ocorrências, determinando o que for necessário à regularizaçáo das faltas ou
defeitos observados na forma doArtigo 67, § í" e2", da Lei no 8.666, de 21.06.93.

21.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

2'1.5. A fiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da coNTRATADA pelos danos causados a CoNTRATANTE ou a

\
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terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

22- DAS DESPESAS

Manutenção das Atividades da SEDES: Dotação Orçamentária:
16.001 .08.122.0032.2647, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica; Fonte: 001 .

Manutenção do Conselho Tutelar: Dotação Orçamentária:
16.0O1 .08.244.0032.2648, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica, Fonte: 001 .

lndice de Gestão do SUAS - Operacionalização (lGD SUAS): Dotação
Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2641 , Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

índice e Gestão do Programa Bolsa Família Operacionalização do Programa
Bolsa Família - IGD PBF: Dotação Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2642,
Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:
095

Manutenção e Funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS: Dotação Orçamentária 30.001 .08.244.0154.2643, Natureza: 3390.39.9900 -

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família (PAIF)
no âmbito dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.122.0155.2655, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção dos serviços de convivência e Fortalecimento de Vínculos para
ldosos: unidade orçamentária: 30.oo'1 .08.241.01ss.26s7, Natureza: 3390.39.0099
- Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica, Fonte: 0gS.

Manutenção das Atividades e projetos do Banco de Arimentos: Unidade
orçamentária: 30.001.08.122.0157.265g, Natureza: 3390.39.0099 - outros serviços

Manutenção Das Atividades E Projetos Do Restaurante Popular: Dotação
Orçamentária: 30.001.08 122.0157.2654, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001.
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de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001

Manutenção de Serviços de Convivência e Fortalecimênto de Vínculos para
Criança e Adolescente (SCFV), Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0155.2659,
Natureza. 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:
095.

Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica para Pessoas com
Deficiência no Centro de Referência - CRPD: Unidade Orçamentária:
30.001 .O8.242 0155.2661, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa J u ríd ica, Fonte: 095.

Atendimento de Gestantes ê Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança
Feliz: Unidade Orçamentária: 30.001 .08.244.0155.2664, Natureza: 3390 39.0099 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI:
Unidade Orçamentária: 30.001.08.334.0155.2666, Natureza: 3390 39.0099 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2672,
Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:
095.

Manutenção de Serviços de acolhimento lnstitucional para Crianças e
Adolescentes (Abrigos): Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0159.2674,
Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:

095.

Manutenção do Serviço Especializado para Pessoas em situação de Rua no
Âmbito do Centro de Referência Especializado para pêssoa em situação de
Rua - Centro Pop: Unidade Orçamentária: 30.001 .08.244.0158.2675. Natureza.

3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção da Gestão das Ações Estratégicas de Gombate ao Trabalho
lnfantil - Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil - PETI: Unidade
Orçamentária: 30.001 .08.244.0158.2685, Natureza. 3390.39.0099 - Outros Serviços

.*',

de Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: 095
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23. DA RESCISAO DO CONTRATO

23.1 . A inexecução total parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma
das ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no 8.666/93, de 21106193.

23. 1 .1 . Constituem motivo para rescisão do Contrato:

a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçÕes e prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidáo
do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados,

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicaçáo
à Administração;

d) O desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus
superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua êxecução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993;

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o contrato;

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando
modificaçÕes do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo
primeiro do artigo 65 da lei no8.666 de 21 de junho de '1993;

k) A suspensáo de sua execuÇão por ordem escrita da Adminiskação, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbaçâo da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensôes que totalizem o mesmo prazo, independêntemênte do pagamento

obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizaçoes e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigaçÕes assumidas até que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou.
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executados, salvo em caso de calamidade pública grave perturbaçáo da
ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigaçÕes até que seja normalizada a
situação;

m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para

execução de serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas nos projetos;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis;

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posiçâo contratual,
bem como a fusáo execuÇáo do contrato;

24- DO ACOMPANHAMENTO DA L|C|TAÇAO

24.1 . Para acompanhar o certame licitatório para contratação de empresa
especializada na prestação de serviços gráficos, com vistas ao atendimento das
demandas da Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e os Programas
Sociais do Fundo Municipal de Desenvolvimento Social - FMAS, no decorrer do
exercício de 2017, a Secretaria de Desenvolvimento Social nomeia o Servidor
Luizângela ldalgo Miranda, Matrícula 50.577-3, Diretora Executiva da SEDES

25. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSOES

25.1- A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários do objeto até 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial do contrato, observadas as condições definidas no
parágrafo 1o. do art. 65 da Lei no. 8.666 de 21l06i93.

26. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
26.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no ad. 65 da Lei n.o

8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentaçáo das
devidas justificativas.

27. DO CRITERIO DE REAJUSTE

27.1 - Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os \
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encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma da alÍnea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

28. DAS D|SPOS|çOES GERATS

28.1. Após a declaração do vencedor da licitação, náo havendo manifestação dos
licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o

objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação da autoridade
supenor;

28.1.1 . No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao

mesmo, a autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto lícitado;

28.2. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condtçÕes contratuais, os

acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art.

65, § lo. da Lei n'8.666/93:

28.3. A Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA poderá revogar a licitação por razÕes

de interesse público deconente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade,
de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado;

28.4. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimento,
providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial.

28.5. Os rêcurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital
deverão ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão
Permanente de Licitação - CPL, o qual deverá receber, examinar, e submetêJos
a autoridade competente que decidirá sobre a pertinência.

28.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeçáo, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou

irregularidades que o viciem;

28.7. A participação nesta licitaçáo implica na aceitação plena e irrevogável das
respectivas exigências e condiçÕes;

28.8. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação,
poderá promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar no ato da sessão pública;

28.9. Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissôes ou
erros formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e nã
prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não' \
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firam os direitos dos demais licitantes;

28.'t0. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliaÇão da disputa entre os interessados, desde que não comprometam
o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contrataçáo/fornecimento ;

28.11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redaçáo
deste ;nstrumento convocatório;

28.12. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração
Pública Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

28.'13. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão
com vista franqueada aos interessados na licitação;

28.14. As decisÕes da(o) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas
diretamente aos seus representantes.

28.15. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de
validade das propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias
em que o feito estiver suspenso.

28.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o dia do vencimento.

28.'17. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br,
ou obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido
através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de
Planejamento, F azenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado
gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, no í 657, Bairro Juçara,
lmperatriz /MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 12h
e das 14h às '18h.

lmperatriz/MA, 29 de tMaio de 2018

ranci§co Sena
Pregoeiro

F Leal
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PREGAO PRESENCIAL N,O 060/20í8 - CPL

(Proposta de Preços)

"ç.ryl

de de 2018

Prezados Senhores,
(empresa),

Rua-, n.o

número

com sede na cidade de

neste

à

inscrita no CNPJ/MF sob o
ato representada por

, portador do CPF n.o e R.G.

n.o_, abaixo assinado propÕe à Prefeitura de lmperatriz através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL os preços infra

discriminados para a Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços gráficos, com vistas ao atendimento das demandas da Secretaria de
Desenvolvimento Social - SEDES e dos Programas Sociais do Fundo Municipal de
Desenvolvimento Social - FMAS, conforme Termo de Referência e Anexo L Objeto
dO PREGÃO PRESENCIAL N,O 060/2018-CPL:

a) Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados do
recebimento da Ordem de Fornecimento.

c) Preço Total por extenso Rg

Nome. Assinatura do Responsável da Empresa

ANEXO I

b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data de sua abertura;

\
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SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIA

TERMO DU IIEI. ERUNCIA
05

I. OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prcstação de scrviços gráficos, com vistas ao
atendimento das demandas da Secretaria de Dcsenvolvimento Social - SEI)ES e dos Programas Sociais
do Fundo Municipal de Desenvolvimento Social - FMAS.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1- A Secretaria de Desenvolvimento Social, cuja rnissão c coordenar os pr-ograrrras

socioassistenciais, instituindo rnecanismos eletivos dc controle social c dc gcstão participativa. r,isardo
à proteção social e a sustentabilidade das famílias de baixa renda, tendo entrc as suas finalidades, a dc

promover e apoiar através de programas sociais a interação dc lamílias cm vulnerabilidadc para quc haja
capacitação profissional, gerando assim acréscimo na rcnda familiar, bern corno, assegurando drreitos
básicos a população, corr isso visa a divulgação através de rnídia irnpressa garantido assirn, parlicipaçio
e interação da população alvo dessa missão.

2.2- Diante do exposto, a presente contratação scjustifica tcndo crr vista a divulgação dos progranras

socioassistenciais, garantindo as condições dc informação, para quc a Secrctaria dc Dcsenvolvinrcnto
Social possa cumprir suas finalidades, ou scja, a prcvcnção dc riscos sociais e pessoais. p()r rncio da

oferta de programas, projetos, serviços c bcnelícios a indivíduos c larnilias crn situação dc

vulnerabilidade social. Justifica-se, ainda, visando garantir o alcndimcnto das demandas dcsta Sccrctaria
na execução de suas atribuiçõcs e o atcndirncnto ao público cxtcrno. Scndo quc, para atcndê-la, c

imprescindível contar com materiais informativos c divulgação dc qualidadc, cm lcmpo hábil, para quc

os resultados dessas ações possam ser mais efctivos e seus ob.ictivos plcnamcntc alcançz.dos.

2.3- Desta forma, a contratação de emprcsa cspccializada na prcstação de serviços gráficos conr
vistas atenderem os objelivos propostos no prcscÍrtc 'l'ermo de Rclcrência scria de lundamcntal
importância. Com o que se possibilitaria a divulgação, junto ao público cxlcrno c interno, ao próprio
Município e a sociedade em geral, de inÍornrações de grandc inlcrcssc para os lnesmos. Ol'crcccndo,
ainda, embasamento imprescir.rdível para o aperleiçoamcnlo do Sistenra Unico de Âssistência Social
(Suas), para uma melhor compreensão por partc da socicdadc com relação aos proglanras
socioassistenciais, que são o foco de atuação desta Sccrctaria.

3. ESPECII'ICAÇOtrS/CAR,l\CTERISTICÀS:

ANEXO I

4. DO ÂTENDIMENTO

4.1 - Proceder à entrega dos rnateriais cm conforrnidadc com o quantitativo solicitado pcla sccrctaria,
para cada pedido (ou de uma única vez);

4.2- Manter inalterados os preços e condigõcs proposlosi

4.3 - LalçaÍ na nota fiscal as especificaçõcs dos malcriais, dc modo idôntico àqucles constantes do
objeto do edital;

\
Ruaflermes da Fonscca. 49 - Centro - CEP - 65.900-000
www.imperatriz.ma.gov.br
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4.4 - Não transferir a terceiros, total ou parcialmcrte. o lornccirncnto dos matenals scm a prcv ta a

expressa anuência da contratante

4.5 - No item 08 - Faixa de Rua (planilha cm anexo) o valor Lrnitário da faixa dcverá incluir a conlccção
da faixa, taxa de colocação na rua e taxa de aulorização junto a sccretaria do meio ambicnlc.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂTADÀ:

5.1- O cronograma de entregâ de distribuição scrá I'ornecido dc acordo corr a ncccssidadc da SDDIIS c
seus Programas Sociais, através de Ordcm dc Scrviço conlcndo o rrornc do órgão, o cndcrcço. o
responsável pelo fornecimento e o quantitativo a sercnr cntfcglrcs;

5.2- Nâ entregâ do objeto do presenle contrato, obriga-sc a Contratada a cnviar todo o empcnho e a

dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos cncargos quc lhc são confiados;

5.3- Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados do recebimcnto da ordcm dc
Fornecimento;

5.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, no prazo dc 2 (dois) dias às suas cxpensas, no total ou cnr
parte, o objeto do ContraÍo em que se vcrificarcm vícios, dclcitos ou incorrcções rcsultantcs dc
execução ou de materiais empregados, ou por manuseio inadcquado no transpoíe;

5.5- Arcar com todos os custos de reposição ou reinlegra nos casos ern quc os produtos não atendarr as

condições especificadas neste Termo de ReÍ'erência.

5.6- Adotar cautelas especiais para o transpoflc, no quc coubcr;

5.7- Responsabilizârem-se por todos os tfibutos, contribuiçõcs fiscais e parafiscais qr.rc itrdicant ou

venham a incidir, direta e indiretamcntc, sobre os produtos vcndidos, bcrn corno pelo custo dc liclc nâ

entrega, e demais custos inerenlcs ao fornccimcnto dos produtos vcndidost

5.8 - A inadimplência da Contratada, com refcrôncia aos cncargos trabalhistas, fiscais e comcrciais, não

transfere à Contratante ou a terceiros a respon sab ilidadc por scu pagamcnto;

5.10 - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, lrctcs, scguros mão-dc-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação;
5.l l - A descrição dos serviços prestados lançados na nota llscal, deverá scr idêntica àquclas constanl.cs

no contrato;

5.12 - Manter durante a vigência do contrato os rccursos opcracionais, cstabelccimento e maquinário ern

pleno funcionamento, visando a atendimento satisfatório das dcmandas;

5.13 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprirnento dos scrviços contratados;

5.14 - Responsabilizar-se pela cntrega do rnatcrial;

5.15 - Executar os serviços no prazo determinado;

RuaHermes da Fonseca. 49 - Ccntro - CEP - 65.900-000
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5.9 - Arcar com todas as despesas, diretas c indiretas, dccorrcntes do cumprimento das obrigaçõcs
pactuadas entre as partes;
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5.16 - A assinatura do contrato por pessoa competente dcvcrá scr elctuada cm um prazo máximo dc 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pcna das sançõcs prcvistas no art.o 8l da [.ci
8.666/93:.

5.17 - A Contrâtâda fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha dc prcços da
proposta final ajustada ao último lance ofertado pclo Iicitantc vcnccdor, sob pcna de recusa da assinatura
do contrato;

5.18 - A recusa injustificada do homologatór'io cm assinar o contrato, accitar ou retirar o inslrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pcla Administração, caractcriza o descumprirrento total da
obrigação assumida, sujeitando-se às penalidadcs legalmentc cstabelccidas;

5.19 - Executar fielmente o contralo, de acordo com as cláusulas avençadas c as normas da Lei 8.666/93-
respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

5.20 - Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato,0l (urn) preposto corÍro sclr
represenÍante, conforme elenca (a*.68, da Lci 8.666/93), accito pcla SIil)ES. quc dcvcrá sc reportar
diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmcntc c/ou via clctrônica/tclcfonc, para acompanhar c sc

responsabilizar pela execução do objeto.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÂ'IAN'I'}]:

6.1- Disponibilizar todos os mcios necessários para o rcccbimento dos produtos, objeto deste contrato;

6.2- Informar a Contratada eventuais defeitos, identificados mcsmo após o rcccbímcnto c exigir a sua

substituição ou reparação, conforme o caso;

6.3- Acompanhar e fiscalizar a execução do Íbrnccirnento contratado, podcrrdo realizar testcs nos bens

fornecimentos, rejeitar, no todo ou em desacordo corn as obrigações assumidas pelo lorneccdor;

6.4- Garantir a armazenagem e o uso adcquado do produto duranle o período contratuall

6.5- Proceder aos pagamentos devidos a(s) Iicitante(s) vcnccdora(s)l

6.6- Proporcionar todas as facilidades adrnilidas cm l,ci para quc a(s) Iicitantc(s) vcnccdora(s) possa(nr)

fornecer dentro do estabelecido ncsta licitação;

6.7- Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sansões adminisrativas prcvistas na lcgislação vigcntc.

caso seja necessário;

6.9 - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfciçõcs, falhas ou irrcgularidadcs constantes da
execugão do objeto deste Termo de Refcrôncia, para quc sejam adotadas as medidas corretivâs
necessárias;

6.10 - Comunicar prontamente à Contratada, qualqucr anonralidade na cxecução do Contrato, podcndo
recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as cspecificações e condiçõcs
estabelecidas neste TR, informando as ocorrôncias ao Orgão Gerenciador;

&-

Rual{crmes da Fonseca" 49 - Cçntro - CEP - 65.900-000
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6.8 - Designar um servidor, para na qualidade de fiscal, acompanhar c fiscalizar a exccução do
Contrato, conforme previsto no item I I deste Termo de Rclerôncia;
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6.1I - Veríficar se a execução do objeto foi rcalizada com a obscrvação às disposiçõcs pcrlincntes rcstc
TR, irnplicando em caso negativo no cancelamento do pagamcnto dos bens lornccidos;

6.13 - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do lorncccdor anles dos atos relativos à firmatura c
gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta scr irnprcsso, sob a lorma de extrato, e jurrtado aos

autos, com a instrução processual necessár'ia;

6.15 - Receber o objeto em dias úteis e não úteis, no local dctcrminado na rcqu is ição/ar.rtorização dc
fomecimento;

6.16 - Prestar as informâções e os esclarecimcntos solicitados pcla Conlraladâ para a fiel exccução do
contrato;

6.17 - Permitir o livre acesso dos empregados da Contralada, desdc quc cstcjam devidamcntc trajados
com uniforme em nome da empresa e/ou crachá dc identilicação, pâra entrcga do objeto do Contr"to;

6.1 8 - Proporcionar todas as condições para que a Contralada possa cxecutar o objeto de acordo com as

determinações do Contrato, do Edital e seus ancxo, cspccialrncnte do'l'crnro dc Refercncia;

6.19 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assurridas pclâ Contralada, de acordo conr as

clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

6.20 - Prestar esclarecimentos que se fizerern necessários à Contratada;

6.21 - Notificar previâmente à Contratada, quando da aplicação dc penalidadcs;

7. DÂS DESPESAS

7.1- As despesas decorrentes da prestação dc seruiços grálicos objcto do prcscnte tcrmo dc rclelcnciu
foram estimadas RS 196.430,00 (Ccnto e novcnla c scis mil quatroccntos c trintâ reais) c I)uirá dos

recursos do Tesouro Municipal e dos recursos do Fundo Municipal dc Àssistôncia Social - FMAS. para

o exercício de 2018, Manutcnção das Atividadcs da SEDIIS: Dotação Orçarnentária:
16.001.08.122.0032.2647; Natureza: 3390.39.9900 - Outros Scrviços de 'l'erceiros - Pessoa Jurídica:
Fonte: 001. Manutcnção do Consclho 'I'utclâr: Dotação Orçamen1ária: 16.001 .08.244.0032.2648,
Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços dc Terceiros - Pcssoa Jurídica, I:ontc: 001. Indicc dc Gcstáo
do SUAS - Operacionalização (IGD SUÂS): Dotação Orçarncntária: 30.001.08.244.0154.2641.
Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de'l'crcciros Pcssoa JLrrídica, Iiontc: 095. Índicc c Gcstã<r

do Programa Bolsa Familia Opcracionalização tlo Programa llolsa l'amília - IGI) l'lll': I)otação
Orçamentária: 30.001.08.244.015 4.2642, Naturcza: 3390.39.9900 - Outros Scn'iços dc 'l'crcciros

Pessoa Jurídica, Fonte: 095. Mânulcnçâo c l'uncionamcnto do Consclho Municipal de Ássistôncia
Social - CMAS: Dotação Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2643, Naturcza: 3390.39.9900 - OLttros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095. Manutenção Das Atividadcs IJ Projclos Do
Restaurante Popular: Dotação Orçamentária: 30.001 .08 .122.0157.2654, Natureza: 3390.39.9900 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001. Manutcnção dos Scrviços dc ProÍcção c
Atendimento Intcgral à Família (PAIF) no âmbito dos Ccntros dc Rcfcrôncia dc Ássisíôncia Social

RuaHermes da Fonsec4 49 . Centro - CEP - 65.900-000
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6.12 - Convocar regulannente o interessado para assinar o 'fermo de Conlrato, aceitar ou rctirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçõcs cstabclccidos, sob pcna de dccair o dircito à

contratação, sem prejuízo das sansões previstas no aí. 8l da l,ci 8.666/93 c suas alleraçôes;

6.14 - Expedir as autorizações de fornecimcnlo;
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- CRAS: Unidade Orçamentária: 30.001.08.122.0155.2655, Nalurcza: 3390.39.0099 - Out,-os Serviços'-'t- '

de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095. Manulcnção dos Scrviços dc Conviyôncia c
Fortalecimento de Vínculos para ldosos: Unidade Orçamerrtária: 30.00L08.241.0155.2657, Naturcza:
3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pcssoa Jurídica, I:'onte: 095. Manutcnção das
Atividades e Projetos do Banco dc Alimcntos: Unidade Orçarncntária: 30.001 .08 .122.0157 .2658,
Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços dc -l'ercciros Pcssoa Jurídica, Iiontc: 001. ManuÍcnção dc
Serviços de Convivência c f'ortalccimcnto dc Vínculos para Criança c 

^dolcsccntc 
(SC}-V),

Unidade Orçamenária: 30.001 .08 .243.0155.2659, Nalurcza: 3390.39.0099 - Outros Scrviços dc

Terceiros - Pessoa Jurídica, Ironte: 095. Manulcnção dos Serviços dc l'rotcção Social Básica para
Pessoas com Deficiência no Cenlro dc Refcrôncia - CRPD: Unidade Orçarncntária:
30.001.08.242.0155.2661, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Scrviços dc 'l'crceiros - Pcssoa Jurídica.
Fonte: 095. Atendimento de Gestantcs e Crianças de 0 a 72 mcscs - Programa Criança l'cliz:
Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0155.2664, Nalureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços dc

Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095. Manutcnção do Ccntro de Inclusão Dconômica c Social rle
Imperatriz - CIESI: Unidade Orçamentária: 30.001 .08 .334.0ll55.2666, Nâturcza: 3390.19.0099 "

Outros Serviços de Terceiros - Pcssoa Jurídica, Fonte: 095. Manutcnçãu tlo Serviço dc Prolcçiro e

Atendimento Especializado a l'amílias c Indivíduos (P^EI'I) no âmbito do Ccntro dc llcfcrôncia
f,spccializado de Assistência Social - CREÂS: Unidadc Orçarncntária: 3 0.001 .08 .244.0158.2672.

Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de'l'crcciros - Pcssoa Jurídica, Fontc: 095. Manutcnção rlc
Scrviços de acolhimcnto Institucional para Crianças c Âtlolcsccntcs (Âbrigos): tJnidadc
Orçamentária: 30.001.08.243.0159.2674, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços dc Tcrcciros -
Pessoa Jurídica, Fonte: 095. ManuÍcnçâo do Scrviço Especializado para l'essoas cm situação dc Il.ua
no Ambito do Centro de Rcferôncia }lspccializatlo para pcssoâ cm situâçáo rlc Rua - Ccntro Pop:
Unidade Orçamentária: 3 0.001 .08 .244.0158.267 5, Naturcza: 3390.39.0099 - Outros Scrviços clc

Terceiros - Pessoa Jurídica. Fonte: 095. Manutcnção da Gcstão das Àçõcs Eslrâtógicâs dc Comtrâlc
ao Trabalho Infantil - Programa dc Erradicação do 'l'rabalho Infanlil - PETI: Unidadc

Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2685, Naturcza: 3390.39.0099 - Outros Scrviços de Terceiros
Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

8. DO PAGAMENTO:

8.3 - Para fazerjus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá aprcsentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal, com a dcvida autenticação e, Estadual
(tanto de Débito quanto da Dívida Ativa), Justiça do Ttabalho, Scguridadc Social e Fazcnda Naciorral
(Certidão Negativa de Débito - CND), com F-G'|S (Ccrtificado dc l(cgLrlaridadc do FG'I'S);

8.4 - A contratante não incidirá em morâ quânto ao atraso do pagamento ern face do não cumprimcnto,
pela empresa fomecedora, das obrigações acima descrilas ou dc qualqucr outra causa quc esta dcu

ensejo.

9, DAS CONDIÇÔNS ON IIABILITAÇÀO

9.1 - Para se habilitar ao processo licitatório, os intcrcssados dcvcrão aprcscutar os doculrcntos
relacionados nos incisos e parágralos dos ÂÍs. 28.29,30 c 3 I da [,ci tt". 8.66619i;.

RuaHcrmcs da Fonseca. 49 - Contro - CLIP - 65.900-000
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8.1 - O pagamento será efetuado em moeda nacional no prazo rnáximo dc 30 (trinta) dias, mcdiantc
apresentação da nota fiscal acompanhada da competentc ordcm dc lornccinrcÍrto;

8.2 -O pagamento será efetuado em PARCEI,ÂS PROPORCIONAIS À [N I'REGA DO MA'l'EI{lAl..
à medida que for sendo realizado mensalmcnte, não dcvcrrdo cstar vinculado à liquidação total do

empenho;
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9.2 - Para fins de habilitação, a títLrlo de qualificação técnica, a crnprcsa licitantc devcrá aprcscrrlar' CP'!
9.2.1 - Atestado ou declaração de capacidade técnica, expcdido por órgão ou cntidade da adnrinistração
pública ou por empresa privada que comprovern quc a cmprcsa prcstou, acorterto, a cxccuçào
compatível com o objeto da licitação, na forma previsla no an. 30, II, da I.,ci no 8.666/93:

9.2.2 - Não serão aceitos atestados de capacidadc técnica quc sc referiam a contratos ainda cm cxccuçâo

IO. DO LOCAL DE ENTRI]GA

l0.l - O objeto será entreguc, sem ônus adicional para a conlratante, na scdc da Sccrctaria Municipal dc
Desenvolvimento Social - SEDES, na Rua l-lennes da lionscca, no 49 - Ccntro, ou nos pólos dos
Programas Sociais, conforrre cronograma de cada um cm Impcmtriz-M^ ou local dcsignado por pcssoa

competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por pcssoal qualificada da contratada.

ll. DA vIGÊNCr^ DO CONTR^I'O I D^ ]ISC^LIZ^ÇÃO

I I .l - O futuro contrato que advir deste tcrmo dc rclcrência, vigorará por 12 (doz-a) mescs. a conlar dc

sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e succssivos pcríodos, através dc lcrrros aditiros.
Conforme disposições do art. 57 da l,ei n" 8.666193 c suas altcrações postcriores, com redação dada pcla

Lei n' 9.648198.

I1.2 - As Condições de reajuste. repactuaçõcs, equilíbrio cconôm ico-financciro, rcscisão, sançõcs c as

demais normas deste termo de referência, dcverão constar cnr cláusulas da rninuta do contrato.

I1.3 - A Secretaria de Desenvolvimento Sociâl designa o scrvidor Edilson da Silva Sousa. Matrícula
50.749-l - Diretor de Departamenlo, para acompanhar o proccsso dc fiscalização do contrato. até a

prestação final do serviço, ou outros rcpr€sentantcs, cspccialrncntc dcsignados, que anotarão cm rcgistro
próprio todas as ocorrências, deterrnirrando o quc lor nccessário à rcgularização das laltas ou delcitos
observados na forma do Artigo 67, § l'c 2', da I-ci n"8.666, dc21.06.93.

ll.3.l - As decisões e providências que ultrapassarem a cornpctôncia do scrvidor ou comissão dc

recebimento deverão ser adotadas por seus supcriorcs cm tclnpo hábil para a adoção das rncdidas

convenientes a Adrnin istração.

11.3.2 - A fiscalização de que tratâ esta cláusula não cxclui ncm rcduz a rcs ponsab il idade da

CONTRATADA pelos danos causados a CON'l'ltA'l'AN'l'D ou a tcrcciros, rcsultantcs dc ação oLr

omissão culposa ou dolosa dc quaisquer dc scLts cmprcgados ou prcpostos.

12. DÀS EXIGÊNCIAS REGULAMEN'I'AIIHS PAIL\
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE Pf,QUT]NO POR'I'I]

P^R'|'ICIt'^Ç^O Dr,l

l2.l - O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação corno Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3" da Lei Cornplemcntar n'. 12312006, e quc não estiver
sujeito a quaisquer dos ímpedimentos do § 4'deste artigo, câso 1c[ha intcrcssc cnr usulruir do tratamcnto
previsto nos arts. 42 a 49 da Iei citada dcvcrá comprovar tal atributo mcdiantc âpr-cscrtação dc

documentação comprobatória.

12.2 - A cornprovação de regulalidade fiscal das microcnrprcsas c crnplcsâ dc pequcrro poÍc sorrcntc
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. Na hipótcsc

RuaHermes da Fonseca. 49 - Centro - CEP - 65.900-000
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de haver alguma restrição relativa à regularidadc [iscal. scrá asscgurado prazo d
prorrogável por igual período, para a regularização da documcntaçâo.

,!(' II
No

!.v-t
c 05 (cirrco) dias Írtcis, P

12.3 - Na licitação, será assegurado, como critério dc dcscmpatc, prclcrência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte.

12.4 - Para o processo em questão deverá scr respcitado o aí.47, inciso I, da Lei n" 12312006, quc
estabelece exclusiva pârticipação das microemprcsas c cmprcsas dc pcqucno poíc nos itcns dc
contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitcnta rnil rcais).

12.5 - Será concedida prioridade de contratação de nricrocmprcsas c crnprcsas dc pcqucno porlc scdiadas
no AMBITO LOCAL, nos tcrmos do art. 9" do Dccrclo no 8.538/201 5 para promover o dcscnvolvimcnro
econômico e social no âmbito local.

13, DAS PENÂLIDÀDES

l3.l - A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato prcvistâs nos ar1. 86 c 87 da l-ci rr"

8.666193, fixa-se em 5% (cinco por ccnto) do valor do contrato.

13.2 - A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso injuslificado ficará sujeita à aplicaçào
das sansões administrativas prcvistas nos arls. 86 a 88 da l,cí 8.666193.

13.3 - Oconerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da Lei 8.666/93, bcm
como aos efeitos constantes nos aÍs. 79 e 80, da rclerida l,ci.

14. DA RESCISAO DO CON'I'RA'I'O

A inexecugão total ou parcial do contrato enscjâ a sua rcscisão, sc houvcr urna das ocorrôncias prcscritas
nos artigos 77 a 8l da Lei n' 8.666193, de 21106193.

14,l - Constituern motivo para rcscisão do Contrato:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçõcs c prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, cspccificaçõcs c lcntidão do seu cunrplimcnlo.
levando a Administração a comprovar a impossibilidadc da conclusão dos scrviços ou lornccinrcntô nos
prazos estipulados;
c) a paralisação do fornecirncrto, sem justa câusâ e próvia comunicação à Âdnrinistlação;
d) o desatendimento das determinações regulares da autoridadc dcsignada pala acornpanhal c llscalizar'
a sua execuçâo. assim corno as de seus supcriorcs:
e) o cometimento reiterado de faltas na sua cxecução, anotadas na lorrra do parágrafo prirneir-o do artigo
67 da Lei no. 8.666, de 21 dejunho de 1993;
f) a decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) a alteração social ou a modificação da Ílnalidadc ou da cstrulura da crnprcsa qrre prcjudiquc â

execução do contrato;
i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhccirncnto .just ificadas e dclcrrrinadas pcla

máxima autoridade Administrativa a quc cstá subor-dinaclo o conlratzrrtc c cxaradas no proccsso

Administrativo a que se refere o Contrato;
j) a supressão, por parte da Adrninistração, dos serviços, acârrctando rnodificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágraÍ'o primciro do aíigo 65 da I-ci no. 8.666, dc 2l dc junho
de 1993;

RuaFlrmes da Fonseca, 49 - Centro - CEP - 65.900-000
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k) a suspensão de sua execução por orderr escrita da Adrninistração. por prazo supcrior a 120 (ccnlo c t .l

ESTADO DO MARANI'IAo

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gravc pcrturbação da ordcm intcrna oLr gucn'a, oLr

ainda por repetidas suspensões que totalizcm o mesmo prazo, indepcndcntemente do paganlcnlo

obrigatório de indenizações pelas sucessivas c contratualmcnlc imprcvistas dcsmobilizaçõcs c

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado. ncsscs casos. o dircito dc optar pcla

suspensão do cumprimento das obrigagões assumidas até quc scja rrormalizada â situâção;
l) o atrâso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos dcvidos pcla Âdrninistração dccorrcntcs dos
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou exccutados, salvo cm caso dc calamidadc pública. glavc
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado âo contratado o direito de optar pela suspcnsão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizadâ a situaçào;
m) a não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objcto para execução dc scrviço, nos

prazos contratuais, bem como das fontes de nrateriais naturais cspccificâdas nos projetos;
n) a ocorrência de caso fortuilo ou força rnaior, regularmcnlc comprovada, impeditiva da exccução do
contrato.
o) O descumprimento do disposto rro inciso V do arr.27. senr prejuizo das sançõcs pcnais cabivcis.
p) a subcontrâtação total ou parcial do seu objcto, a associação do contratado com outrern, a ccssào oLr

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, quc
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a rcgular cxccução do contrato.

15. DO FUNDAMENTO I,}]GÀI,

I 5.1 . A eventual e futura contratação de pcssoa jurídica, para cxcclrção dos serviços, objcto dcsle 'l'el nro

de Referência, se enquadra como serviço conrum, de carátcr contínuo. nos tcnnos da [,ei no 10.520, dc

17 de julho de 2002, regu lamentada no Mun icípio pclo Decrcto M unic ipal n." 2212007 . c altct açõcs: do

Decreto no 2.271, de 07 de julho de 1997; da Instrução Normativa SL'fl/MPOG N" 02, de 30 de abril de

2008, da Secretária de Logística e Tecnologia da Inforrnação do Ministério do Plancjamcnto,

Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG, e suas âllerações; c das dcmais lcgislaçÕcs correlatas. aplicando-sc,

subsidiariamente, no que coubcr, a Lei n.o 8.666, de 2l de junho dc 1993, com suas altcraçõcs

subseqüentes.

16. DA MODALIDADE }: ]'IPO DE I,ICI'I'AÇÃO

16.1. Modalidade dc Licitação

I 6.1 .l . O certame licitatório será realizado na rnodalidadc dc Prcgão l'rcscncial, em conlbrrr idadc com

a Lei Federal n." 10.520, de l7 dejulho dc 2002, regularncrtada no Município pelo Dccrcto Municipal
n.'22/2007, e Lei n." 8.666, de 2l dejunho 1993 e suas altcraçõcs.

17. DO PREÇO

17.1. O Valor global estimado para a prestação de scrviço dc matcrial gr'áfico objeto deste'l'crnro dc

Referência é de R$ 196,430,00 (Cento e noven(a c scis mil quatroccnlos e trinla rcais), conlotrre
Tabela - Anexo I integrantes deste Termo dc I{cí'crôncia.

17.2. No preço, resultante da proposta vcncedora da licitação, incluem todas as despesas com impostos.

RuaHermes da Fonsectl 49 - Centro - CEI'- 65.9U0-000

www.imperatriz.ma.gov.br

16.2. Tipo de Licitaçáo

16.2.1 Será adotado na licitação o crilério dc julgarncnto corn basc no MENOR PRI'IÇO I>Olt I1'I')M,
na forma prevista no aÍt.45, § l', l, da Lcin'8.666/93.

seguros, fretes, taxas ou outros encargos cvclrtualmentc incidcnlcs sobrc os scrviços.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA DB DESINVOLVIMENTO SOCIAL

I8. DO CRITERIO DE REAJUS'I'E
CPL

l8.l - Para restabelecer a relação que as paícs pactuaram inicialnrcnlc cntrc os cncargos da Coutratada c

a retribuição da Administração para a justa rcmuneração scr'á cfctuada a nranutcnção do cqLrilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.'8.666193.

19. DA ALTERAÇÁO DO CONTRA'I'O

l9-1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da [,ci n.o 8.666193, dcsdc que haja
interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das dcvidas justificativas.

20. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSOES

20.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condiçõcs conlratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários do objcto alé 25V" (vintc c cinco por cenlo) do valor inicial do
contrato, observadas as condições definidas no parágrafo lo. do art.65 da l,ci n". 8.666 dc2l106/93.

Para acompanhar o certame licitatório para contratação dc cnrprcsa cspccializada na prcstação dc

serviços gráficos, com vistas ao atcndimcnto das dctrattdas da Scctstalia tlc
Desenvolvimento Social - SEDES c os Programas Sociais do Fundo Municipal dc Dcscnvolv irncnto

Social - FMAS, no decorrer do exercício dc 2018, o Sccrctário dc Dcscn volv irnento Social ttoncia.t
Servidora Luizângela Idalgo Miranda, Matrícula 50,571-3,l)irctora Exccutiva da Sll)[S

Imperatriz, 16 dc Âbril de 201 8

LUIZANGELA I IVIIRANDA
UTIVADIRETORA

RuâHermes da Fonseca- 49 - Cerrtro - CEP - 65.900-000
www.imperatriz.ma.gov.bÍ

l

('

DESPACIIO:
AUI'ORIZO NA FORMA t)A LEI

Imperatriz - M s

Zigom la lino Filho
SI cRlt'l' IO t) l_

DESEI(VOI, N'I'O SOCIAI,

21. DO ACOMPAMIAMENTO DA LICI'I'^ÇÃO

[/ATRíCULA: 50,577.3



NU

t:l:
CP N

ril

:*trf *-'@

/(,

')

I

ilío §fl'r1

IOIÂL RI

llafioh' qn rr'' ^

ÂNExol. PRESTAçÀo DE sERvrço GRÀFrco paRA ATENDERA sEcREÍÂRiA oE DESENVoLVMENTo socrAL - sEoEs E os pRocRÀMAS

SOCIAIS OO FUNDO MUNICIPAL DE DESENVoLVIMENTO socIAL. FMAS. No ExERcicIo 2018

ITEM QUA T. UNIO orscRrMr AÇÂo APRESE TÂÇÀo
VALOR

MÉot0
VALOR TOTAL

1 100 Jl\i

BAI{I{ER, IMPRESSO DIGITAIIZADO. EM LONA VIN]1, ]I,IÊD]NDO 1 ,2(}Ill OE

LÂRGURÀX TOC DE ALTURA COM ALÇA PARA PENDURAR COM

ApllcÂÇÂo 0A L0c0 0o MUN]cipro, SEDES E Do ÉvENTo DEsENvolvrDo
PELA COORDENAÇAO, ARÍE À SER OESENVOTVIDÀ,

ur,{) R$ 81,93 Rt 8.193.00

2 1m UND

BA'INER,IMPRESSO DIGITALIZÂOO, EM LONA VINIL, MEDINDO I.8OX DE

LÂRGURÂ X g()CIí DE ÂLTURA, COM ALF PAIIÁ PENDURAR, COM

ApLrcÂÇAo DA Loco Do MuNicipto, sEoEs E Do EVENÍo DESÉNVoL.vlDo

PELA C00RDEN^Ç^0, 
^RÍE 

A SER DESÉNVOLVflJ^

'" \tl R3132,96 Rt 13.296,00

l r00 U\D

BA'IIIER, IMPRESSO D G]TALIZADO, ÊM LONAV]NIL, MID NDO 2,5I' OE

LARGURÂ X I20lr DE ÂITURA COM ALÇA PARA PTNDUIIATI COM

ApLtcAÇAo DA Loco Do tvuNtclpto, sEDEs E Do [vÊNTo D[sENVor.vtDo
PELA COORDENAÇAO, ARTE A SER DESE NVOI VIDA.

Lrr!rl RS 255,00 Rt25.500,00

1 100 UNC

8À}INÉR, IMPRESSO DIGITAUZADO, EM LONAVIN L, MEDINDO 3I{ DE

I"ÁRGURÁ x 21, D€ AI,TURÀ CoM ALÇA PAR.^ PENDLJ'IAR CoM aPL CnÇÀo
DA L0G0 D0 MuNrcipro, sEoEs E D0 EVÊNTo DESÉNVoLVIDo pELÂ

cOORDENAfiO, ARÍE À sER DESENvOLviDA

UND Rt 193,33 R313.333,00

5 5C0 UNO

caRTAzEs, EspEcrFioAçôES ApRoxlMAD^s, FoRMATo 44x62cM p^pEL:

mucHÊ Ltso 0u Fosco t 50c,n,f, ACABAMENTo REF|L srMpLEs 0u
DO8M, COR 4 CORES ARTE A ]NFORI,,IAÍI

RS 3,5E R3 1.790,00

6 5C0

cÀRTÂzEs, Ésp€crFrcAÇoEsApRoxrnADAs - FoRM r0 srx,r4cM l,^r,EL

coucHÊ Lrso ou Fosco rs0cnr, ACABAMENTo. REt:tL slMpl.Es 0u
oOBM, CoR:4 CORES. ARTEA NFoRMAR.

R§ 2,10 RS 1.200,00

1 20J - ft!

FAIIÀ§ DE RUA CONFECCIONAOÀ EM TECIDO MORIM, IEDI},JDO 3Ií DE

COiIPRI ENTO X O,7O[t DE LARGURÀ COM APLICAÇÀO OA LOGO DO

VIJNICIDIO SEDES E OO IVE\TO DESENVOLV DO OFú COO'IDTNAÇAO,

ARÍÉA SER D€SENVoLVIDA. oBSr FÂ[Â 0E [À0

UN! R1122,50 Rt 24.500,00

8 zai UND

FÂIXÂS OE RUA CONFECCIONADA EMTECIDO LONAVINIL DlGITALIZADA,

itEDllrDO 6M o€ COüPRllíEllTo x 0,70t1 DE LÁRGURÀ, CoM APLIC ÇÁo D

Loco D0 MuNrclpro, sEDEs E Do EVENTo DESENVoLVTDo pEr,{

CoORDENAÇÁo, ARTE A sER DESENVOLVIDA

UND Rr 218,00 RS41.600,00

I 10m I]ND
FoLoER, ESPECiFICAÇ 0 APRoXI[4 0^:FoLDER 10X2lCll4xl CollES
gOG,iTf, ARTÊ A iNFORMAR

I,iND R5 0,7! RS790,00

í0 UND
FoLDER, EspECtFtcAÇÃo ApRoxTMADA ToLDER 21x2gcttt óxa coREs
gOO[,f ARÍE A INFORMAR

UNI) RS 0,84 RS840,00

11 1 000 UNI
FOLDER. ESPEC]FCAÇÃOAPI]OXIMADA ÍOLDER3IX14CM1X1CORI.S
goc/lvf ARTF A INFoRMAR

UNL) RÍ Í,03 R31.030,00

Rl790,0012 1 000 LJN]D
pa FLEio, E spEarFrcAÇôEs ApRoxrr4 DAs:15x2ictí lxa coRÉs 

^RrEAINFORVAR
UND R10,79

13 1 000 I]ND
CÂRT|LHA, EoucAÍtv^ coNFECÇÀo coM N0 MiNlM0 15 FoLlr^s. ARIÊ 

^INFORI"TAR
uNl) Rt t0,97 R110.970,00

11 6C0 UNID cRÂcú, MITER^t pvc coM PRENDEDoR ARTI A rNÉ0RM^t1 UNI) Rl24 33 Rt 1{.598,00

R$ 196.430,00

1 000
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ANEXO II

(MODELO)

lmperatriz (MA), d de 2018

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

_, vem pela presente
informar a Vs. Sas. que o Sr
para representar nossa empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e
demais documentos, interpor recursos e impugnaçÕes, receber notificação, tomar
oência de decisÕes, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes,
recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais,
enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firm reconhecida em cartório

'Ct',

-<&l

5
OE

|i

PREGÃO PRESENCIAL N'. 060/2018.CPL

(Papel timbrado do Concorrente)
CARTA CREDENCIAL

é designado

\
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PREGÃO PRESENCIAL N" 060/20í8 - CPL

CONTRATO NO 12018 _ SEDES

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS, COM
VISTAS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
SEDES E DOS PROGRAMAS SOCIAIS DO
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL . FMAS, CONFORME TERMO DE

REFERÊNCIA E ANEXO I, QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A
EMPRESA
ABAIXO,

NA FORMA

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2017, de um lado, o MUNICIPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/MF n.o 06. 158.455/000í-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.o

201 - Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de Desenvolvimento Social,

, brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o

SSPiMA e do CPF/MF n.o doravante denominada
simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

CNPJ/MF n.o estabelecida na

, neste ato, representada pelo, Sr portador do

e do CPF/MF n.oRG n.o , doravante denominada
simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n.o

30.001.364/2018- SEDES e proposta apresentada, que passam a integrar este
instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não

conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei

n.o 8.666 de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada na
prestaçâo de serviços de gráficos, com vistas ao atendimento das demandas da
Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e dos Programas Sociais do Fundo
lVlunicipal de Desenvolvimento Social - FMAS, conforme Termo de Referência e
Anexo l. Com motivaçáo no Processo Administrativo n' 30.001.364/20í 8- SEDES, e

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

ANEXO ilt

(MINUTA DO CONTRATO) ,

v
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LTCITAÇAO

em conformidade com o Pregão Presencial n" 060/2018-CPL e seus anexos. O
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na
forma da Lei n'. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraÇÕes.

cLÁusuLA SEGUNDA - DAS oBRTGAÇÕes oe coTTRATADA
l- O cronograma de entrega de distribuição será fornecido de acordo com a
necessidade da SEDES e seus Programas Sociais, através de Ordem de Serviço
contendo o nome do órgáo, o endereço, o responsável pelo fornecimento e o
quantitativo a serem entregues;

ll - Na entrega do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a enviar todo
o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos
encargos que lhe são confiados;

lll - Entregar o(s) produto(s) no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados do
recebimento da ordem de Fornecimento;

lV - Reparar, corrigir, remover ou substituir, no prazo de 2 (dois) dias às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de execução ou de materiais empregados, ou por
manuseio inadequado no transporte;

V - Arcar com todos os custos de reposição ou reintegra nos casos em que os
produtos não atendam as condições especificadas neste Termo de Referência.

Vl - Adotar cautelas especiais para o transporte, no que couber;

Vll - Responsabilizarem-se por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais
que indicam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos,
bem como pelo custo de frete na entrega, e demais custos inerentes ao
fornecimento dos produtos vendidos;

Vlll - A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade
por seu pagamento;

lX - Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento
das obrigaçôes pactuadas entre as partes;

X - Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros
mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação;

lt\
[ ; +'\#
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO &;

Xl - A descrição dos serviços prestados lançados na nota fiscal, deverá ser idêntica
àquelas constantes no contrato;

Xll - Manter durante a vigência do contrato os recursos operacionais.
estabelecimento e maquinário em pleno funcionamento, visando a atendimento
satisfatório das demandas;

Xlll - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços contratados;

XIV - Responsabilizar-se pela entrega do material;

XV - Executar os serviços no prazo determinado;

XVI - A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena

das sanções previstas no art.o 81 da Lei 8.666/93;

XVll - A Contratada fica obrigada a apresentar no ato da assinatura do contrato a
planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante
vencedor, sob pena de recusa da assinatura do contrato;

Xvlll - A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçâo,
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. sujeitando-se às
penalidades legalmente estabelecidas;

XIX - Éxecutar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial;

XX - lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8.666i93), aceito pela

SEDES, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente

e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execuÇão do
objeto.

cLÁusuLA TERCETRA- OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE

l- Disponibilizar todos os meios necessários para o recebimento dos produtos,
objeto deste contrato;
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PL, I u
ll - lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o
recebimento e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

lV - Garantir a armazenagem e o uso adequado do produto durante o período
contratual;

V - Proceder aos pagamentos devidos a(s) licitante(s) vencedora(s);

Vl - Proporcionar todas as facilidades admitidas êm Lei para que a(s) licitante(s)
vencedora(s) possa(m) fornecer dentro do estabelecido nesta licitaçâo;

Vll - Aplicar a(s) licitante(s) vencedora(s) as sanções administrativas previstas na
legislação vigente, caso seja necessário;

Vlll - Designar um servidor, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execuÇão do Contrato, conforme previsto no item 20 deste Edital;

lX - Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execuçáo do objeto deste Termo de Referência, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias;

X - Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso náo esteja de acordo com
as especificações e condiçÕes estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência,
informando as ocorrências ao Órgáo Gerenciador;

Xl - Verificar se a execução do objeto foi realizada com a observação às disposiçoes
pertinentes neste Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento dos bens fornecidos;

Xll - Convocar regularmente o interessado para assinar o Termo de Contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do pÂzo e condiçÕes estabelecidos, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no art. 81

da Lei 8.666/93 e suas alteraçÕes:

Xlll - Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos

relativos à firmatura e gestáo contratual, devendo o resultado dessa consulta ser

impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual

\

lll - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do fornecimento contratado, podendo
realizar testes nos bens fornecimentos, rejeitar, no todo ou em desacordo com as
obrigaçÕes assumrdas pelo fornecedor;
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necessana;

XIV - Expedir as autorizaçÕes de fornecimento;

XV - Receber o objeto em dias úteis e náo úteis, no local determinado na
reqursição/autorização de fornecimento;

XVI - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para
a fiel execução do contrato;

XVll - Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam
devidamente trajados com uniforme em nome da empresa e/ou crachá de
identificação, para entrega do objeto do Contrato,

XVlll - Proporcionar todas as condiçÕes para que a Contratada possa executar o
objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus anexos,
especialmente do Termo de Referência;

XIX - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

XX - Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada;

XXI - Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

CLAUSULA QUARTA - DO ATENDIMENTO

l. Proceder à entrega dos materiais em conformidade com o quantitativo solicitado
pela secretaria, para cada pedido (ou de uma única vez);

ll - Manter inalterados os preços e condiçÕes propostos;

lll - Lançar na nota fiscal as especificações dos materiais, de modo idêntico àqueles

constantes do objeto do edital;

lV - Náo transferir a terceiros, total ou parcialmente, o fornecimento dos materiais

sem a prévia e expressa anuência da contratante.

V - No item 0B - Faixa de Rua (Anexo ldo Termo de Referência) o valor unitário da

faixa deverá incluir a confecção da faixa, taxa de colocação na rua e taxa de

autorizaÇáo junto a secretaria do meio ambiente.

CPL
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CLAUSULA QUINTA - DAS PENALIDAOES

I - A multa pela inexecução total ou parcial do Contrato previstas nos art. 86 e 87 da
Lei no 8.666/93, fixa-se em 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

ll - A contratada, pela inexecução, parcial ou total, ou atraso injustificado ficará
sujeita à aplicaçâo das sançôes administrativas previstas nos arts. 86 a 88 da Lei
8.666/93.

lll - Ocorrerá a rescisâo contratual nos casos previstos nos incisos do art. 78, da Lei
8.666/93, bem como aos efeitos constantes nos arts. 79 e 80, da referida Lei.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DAS GONDIçOES DE PAGAMENTO

O valor do presente contrato é de R$...... .... ( )

PARÁGRAFo PRIMEIRo - O pagamento será efetuado em moeda nacional no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante apresentação da nota fiscal
acompanhada da competente Ordem de Fornecimento'

PARAGRAFO SEGUNDO- Para fazer jus ao pagamento, a fornecedora
adjudicatária deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de sua

adimplência com a Fazenda Municipal, com a devida autenticaçâo e, Estadual (tanto

de Debito quanto da Dívida Ativa), Justiça do Trabalho, Seguridade Social e
Fazenda Nacional (Certidáo Negativa de Debito - CND), com FGTS (CertiÍicado de

Regularidade do FGTS);

PARAGRAFO TERCEIRO -A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do
pagamento em face do náo cumprimento, pela empresa fornecedora, das obrigações

acima descritas ou de qualquer outra causa que esta deu ensejo.

CLÁUSULA SEXTA _ DAS DESPESAS
As despesas decorrentes da contratação correráo à conta dos seguintes dotaçoes

orçamentárias:

Manutenção das Atividades da SEDES: Dotação Orçamentária:

16.001 .08J22.0032.2647, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Juridica; Fonte: 001 .

Manutenção do Conselho Tutelar: Dotação Orçamentária:

16.001.08.244.0032.2648, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica, Fonte: 001 .

,t'
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indice de Gestão do SUAS - Operacionalização (lGD SUAS): Dotação

Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2641 , Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços
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de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095

índice e Gestêio do Programa Bolsa Família Operacionalização do Programa
Bolsa Família - IGD PBF: Dotação Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2642,
Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:
095.

Manutenção e Funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS: Dotação Orçamentária: 30.001.08.244.0154.2643, Natureza: 3390.39.9900 -

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção Das Atividades E Projetos Do Restaurante Popular: Dotação
Orçamentária: 30.001 .08.122.0157.2654, Natureza: 3390.39.9900 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001 .

Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família (PAIF)

no âmbito dos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS: Unidade
Orçamentária: 30.001 .08.122.0155.2655, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção dos Serviços de Gonvivência e Fortalecimento de Vínculos para
ldosos: Unidade Orçamentária: 30.001.08.241.0155.2657, Natureza: 3390.39.0099

- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção das Atividades e Projetos do Banco de Alimentos: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.122.0157.2658, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 001 .

Manutenção de Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para
Criança e Adolescente (SCFV), Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0155.2659,
Natureza. 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:
ôôÃ

Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica para Pessoas com
Deficiência no Centro de Referência - CRPD: Unidade Orçamentária:
30.001.08.242.0155.2661, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa JurÍdica, Fonte: 095.

Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a 72 mêses - Programa Criança
Feliz: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0155.2664, Natureza: 3390.39.0099 -
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica, Fonte: 095.

\
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Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI:
Unidade Orçamentária: 30 00'1 .08.334.0155.2666, Natureza: 3390.39.0099 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção de Serviços de acolhimento lnstitucional para Crianças e
Adolescentes (Abrigos): Unidade Orçamentária: 30.001.08.243.0159.2674,
Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceíros - Pessoa Jurídica, Fonte:
095.

Manutenção do Serviço Especializado para Pessoas em situaçâo de Rua no
Âmbito do Centro de Referência Especializado para pessoa em situação de
Rua - Centro Pop: Unidade Orçamentária: 30.00í.08.244.0158.2675, Natureza:
3390.39.0099 - Outros Serviços de Tercerros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

Manutenção da Gestão das Ações Estratégicas de Combate ao Trabalho
lnfantil - Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil - PETI: Unidade
Orçamentária 30.001.08.244.0158 2685, Natureza: 3390.39.0099 - Outros Serviços
de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte: 095.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do cRITÉRIo DE REAJUSTE
Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuiçáo da Administração para a justa remuneração será
efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.

cLÁUSULA oITAVA- DoS AcRÉScIMoS oU SUPRESSÔES
A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condiçÕes contratuais, os

acréscimos ou supressÕes que se fizerem necessários do objeto até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial do contrato, observadas as condiçôes definidas no

parágrafo 1o. do art. 65 da Lei no. 8.666 de 21106/93.

CLÁUSULA NONA. DA RESCISÃO DO GONTRATO
| - A inexecução total parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das

ocorrências prescritas nos artigos 77 a81 da Lei no 8.666/93, de 21106/93.

ll - Constituem motivo para rescisão do Contrato: \

-t*:

t.tr't

Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
lndividuos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referência Especializado de
Assistência Social - CREAS: Unidade Orçamentária: 30.0O1 .O8.244.0158.2672,
Natureza. 3390.39.0099 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Fonte:
095.

\
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a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçÕes e lentidáo
do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação
à Administração;

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus
superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execuçáo, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993,

0 A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;

g) A dissoluçáo da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o contrato;

j) A supressáo, por parte da Administração, dos serviços, acarretando
modificaçÕes do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo
primeiro do artigo 65 da lei no8.666 de 21 de junho de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administraçâo, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizaçÕes e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensáo do cumprimento
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes dos serviços ou parcelas destes, já recebidos ou
executados, salvo em caso de calamidade pública grave perturbação da
ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigaçÕes ate que seja normalizada a
situação;

m) A não-liberação, por parte da Administraçâo, de área, local ou objeto para

v
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execução de serviços, nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas nos projetos;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis;

p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual,
bem como a fusão execução do contrato;

cLÁusuLA DÉcrMA - Do AcoMpANHAMENTo DA LtctrAÇÃo

Para acompanhar o certame licitatório para contratação de empresa especializada
na prestação de serviços gráficos, com vistas ao atendimento das demandas da
Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES e os Programas Sociais do Fundo
Municipal de Desenvolvimento Social - FMAS, no decorrer do exercício de 2017, a
Secretaria de Desenvolvimento Social nomeia o Servidor Luizângela ldalgo
Miranda, Matrícula 50.577-3, Diretora Executiva da SEDES.

cLÁusuLA DÉcrMA PRIMETRA - DA ALTERAÇÃo oo coNTRATo

O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666/93,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentaçáo das devidas
justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA VIGÊNCIA Do CONTRATO E DA
FrscALrzAÇÃo

| - O futuro contrato que advir deste termo de referência, vigorará por 12 (doze)

meses, a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, através de termos aditivos. Conforme disposiçÕes do art. 57 da Lei n"

8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores, com redação dada pela Lei n'9.648/98.

ll - As CondiçÕes de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro,
rescisão, sanções e as demais normas deste termo de referência, deverão constar
em cláusulas da minuta do contrato.

lll - A Secretaria de Desenvolvimento Social designa o servidor Edilson da Silva
Sousa, Matrícula 50.7 49-1 - Diretor de Departamento, para acompanhar o
processo de fiscalização do contrato, até a prestaçáo final do serviço, ou outros
representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas
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as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo 67, § 1o e 2o, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

lV - As decisões e providências gue ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

V - A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros,
resultantes de ação ou omrssão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a
CONTRATANTE, ou terceiros em razáo de ação ou omissão dolosa ou culposa da
CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DO FORO

Fica Eleito o foro da Cidade de lmperatriz- MA com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou lltígios
oriundos da execuçáo deste Contrato.
E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e
achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo
nomeadas.

lmperatriz(MA), de de 20'18

CONTRATANTE
Secretária Municipal

CONTRATADO
Representante Legal

ü

TESTEMUNHAS
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PREGÃO PRESENCIAL N' 060/20,I 8-CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAçAO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DALEI
8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no

e do CPF no DECLARA, para fins do disposto
no inc. V do arl.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

-t',
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(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO PRESENCIAL N" 060/2018-CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
DE HABILITAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n'
060/2018-CPL realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme
exigências legais, que damos ciência de que cumprimos plenamente os requisitos
de haLrilitação.

A presente declaraçáo e feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2018.

Representante Legal da Empresa
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